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RESUMO 

 

O Estado Constitucional Democrático estabelece novas balizas sobre as quais deve-

se estruturar o processo. Como consequência das características estruturantes desse 

modelo – especificamente seus propósitos - é atribuída maior relevância aos direitos 

fundamentais por meio da normatização dos princípios Constitucionais. Esse 

fenômeno foi denominado Constitucionalismo contemporâneo. Para haver adequação 

a esse paradigma e efetivação de seu propósito, torna-se imprescindível a releitura 

dos princípios processuais. Nessa tarefa, busca-se relacionar o paradigma do 

Constitucionalismo contemporâneo com a Teoria do Direito desenvolvida por Ronald 

Dworkin para que a nova conformação processual ocorra à luz do ideal de democracia 

Constitucional, dos princípios Constitucionais e da integridade do Direito. Os princípios 

escolhidos para compor esse estudo são aqueles entendidos como os mais essenciais 

para a consolidação de um processo em consonância com os direitos fundamentais, 

quais sejam: acesso à justiça e devido processo legal. Por meio da interpretação 

construtiva, o texto legal é trazido para o contexto atual, como um contraponto ao 

modelo que busca identificar o sentido originário da norma. A leitura moral proposta 

por Dworkin é baseada em princípios que assumem status de máximas 

procedimentais, garantindo, assim, que a aplicação principiológica se dará em 

conformidade como o Estado Democrático de Direito.  

 

Palavras-chave: Constitucionalismo contemporâneo; Estado Constitucional 

Democrático; Teoria de Ronald Dworkin; interpretação construtiva; acesso à justiça; 

devido processo legal. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The Constitutional State establishes new targets on which the process should be 

structured. As a consequence of the structuring characteristics of this model - 

specifically its purposes - greater importance is attributed to fundamental rights through 

the normalization of Constitutional principles. This phenomenon was called 

contemporary Constitutionalism. In order to be adequate to this paradigm and fulfill its 

purpose, it is essential to re-read the procedural principles. In this task, we seek to 

relate the paradigm of contemporary Constitutionalism with the Legal Theory 

developed by Ronald Dworkin so that the new procedural conformation occurs in the 

light of the ideal of Constitutional democracy, Constitutional principles and the integrity 

of Law. The principles chosen to compose this study are those understood as more 

essential for the consolidation of a process in consonant with fundamental rights, 

namely: access to justice and due process of law. Through constructive interpretation, 

the legal text is brought into the current context, that is, it is a counterpoint to the model 

that seeks to identify the original meaning of the norm. The moral reading proposed by 

Dworkin is based on principles that assume the status of procedural maxims, thus 

ensuring that the principleological application will be given accordingly as the 

Constitutional State.  

 

Key-words: Contemporary Constitutionalism; Constitutional State; Ronald Dworkin's 

Theory; constructive interpretation; access to justice; due process. 
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